
	
MINISTÉRIO	DA	EDUCAÇÃO

INSTITUTO	FEDERAL	DE	EDUCAÇÃO,	CIÊNCIA	E	TECNOLOGIA	DE	SÃO	PAULO

ATA	 DA	 OITAVA	 REUNIÃO	 ORDINÁRIA	 DO	 CONSELHO	 DE	 CAMPUS	 DO	 INSTITUTO	 FEDERAL	 DE	 EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA	E	TECNOLOGIA	DE	SÃO	PAULO,	CAMPUS	CUBATÃO,	DO	ANO	DE	DOIS	MIL	E	VINTE.		Aos	dez	dias	do	mês
de	 setembro	 de	 dois	 mil	 e	 vinte,	 às	 14	 horas	 e	 8	 minutos,	 reuniram-se	 os	 membros	 do	 CONCAM,	 bem	 como	 outros
membros	da	comunidade	escolar,	com	o	objetivo	de	realizar	a	oitava	Reunião	Ordinária	do	Conselho	de	Campus,	de	acordo
com	 a	 convocação	 do	 Presidente	 do	 Conselho.	 Excepcionalmente	 a	 reunião	 foi	 realizada	 de	maneira	 virtual,	 devido	 ao
isolamento	 social	 provocado	pela	 pandemia	da	COVID-19,	 através	 do	 link	 https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/robson-
nunes-da-silva	e	disponibilizado	a	todos,	com	transmissão	simultânea	pelo	Youtube.	O	Presidente	informou	que	a	reunião
seria	secretariada	pela	servidora	Nadir	Barbosa	da	Silva	dos	Santos.	I.	EXPEDIENTE:	Aprovação	da	ata	da	7ª	Reunião
Ordinária	de	2020.	 A	 ata	 foi	 aprovada	 por	 dez	 votos	 e	 o	 conselheiro	 Josué	 Fonseca	 se	 absteve,	 justificando	 que	 não
estava	presente	no	dia	da	reunião.	II.	ORDEM	DO	DIA:	O	Presidente	propôs	inversão	das	pautas	da	ordem	do	dia,	sendo
aprovada	por	todos	os	conselheiros.	O	conselheiro	Pedro	Cesar	solicitou	inclusão	de	pauta	sobre	o	Programa	de	Assistência
Estudantil	do	mês	de	setembro/2020,	tendo	sido	aprovada	como	último	item	da	ordem	do	dia.	a)	Posse	do	aluno	Rafael
Perez	em	substituição	ao	conselheiro	Lucas	que	solicitou	desligamento	no	Concam.	b)	Continuidade	do	processo	para
eleição	 complementar	das	 vagas	de	TAES	e	Discentes.	 O	 Presidente	 falou	 sobre	 a	 necessidade	 da	 retomada	 das
eleições	 para	 completar	 as	 vagas	 de	 TAES	 e	Discentes,	 comunicando	 que	 foi	 feita	 uma	 nova	 Portaria	 com	 os	mesmos
membros	da	Portaria	anterior	para	darem	continuidade	ao	processo.	Colocado	em	votação	foi	aprovado	por	unanimidade.
c)	Retomada	das	discussões	para	 a	 reunião	e	proposta	de	novo	organograma	para	o	Câmpus	Cubatão	 –	O
Presidente	fez	uma	explanação	sobre	o	organograma	vigente	e	suas	alterações,	relembrando	que	em	2017	foi	criada	uma
comissão	para	a	proposta	da	elaboração	de	um	novo	organograma,	porém	os	trabalhos	não	foram	concluídos.	O	diretor-
geral	 foi	 orientado	 pela	 Reitoria	 para	 que	 o	 organograma	 do	 Câmpus	 Cubatão	 e	 Câmpus	 Sertãozinho	 fossem	 iguais.	 O
conselheiro	Pedro	Amigo	questionou	se	a	nova	Comissão	será	formada	pelos	três	segmentos.	O	Presidente	esclareceu	que
a	base	é	a	proposta	apresentada	pelo	Câmpus	Sertãozinho,	uma	vez	que	já	foi	aprovada	pelo	Concam	daquele	câmpus	e	é
bem	parecida	com	a	de	Cubatão.	O	objetivo	é	que	ambas	sejam	o	mais	parecidas	possível.	Quanto	à	participação	dos	três
segmentos,	 esclareceu	 que	 há	 qualquer	 tipo	 de	 objeção,	 contudo	 é	 necessário	 que	 todos	 os	 membros	 tenham
conhecimento	e	visão	do	 funcionamento	administrativo	do	Câmpus.	Colocado	em	votação	 se	os	 três	 segmentos	devem
participar	da	Comissão	do	Organograma,	foi	aprovado	por	dez	votos	contra	um.	d)
Aprovação	da	atualização	Projeto	Pedagógico	do	Curso	Superior	de	Licenciatura	em	Letras	–	Após	a	leitura	da
relatoria	feita	pela	conselheira	Caroline,	indicando	o	seu	parecer	favorável	à	atualização	do	PPC,	o	Presidente	submeteu	o
tema	 à	 apreciação	 do	 Concam.	 Após	 votação	 dez	 conselheiros	 votaram	 a	 favor	 da	 atualização	 e	 a	 conselheira	 Rebeca
declarou	abstenção,	justificando	que	não	teve	acesso	ao	documento	inteiro	por	tê-lo	recebido	pouco	antes	da	reunião.	e)
Contratação	por	tempo	determinado	de	profissionais	ao	atendimento	educacional	especializado.	O	Presidente
apontou	o	aumento	de	alunos	com	necessidades	educacionais	especificas,	em	especial	no	ano	de	2019.	A	contratação	de
profissional	educacional	especializado	é	uma	solicitação	antiga	dos	servidores	especialistas	do	câmpus	e	dos	familiares	dos
alunos	que	foram	orientados	a	procurarem	o	Ministério	Público.	Em	ofício	o	MP	despachou	a	obrigatoriedade	de	o	Câmpus
Cubatão	 ter	 um	 profissional	 para	 atender	 esses	 alunos.	 Esclareceu	 que	 encaminhou	 o	 processo	 à	 Reitoria	 com	 a
solicitação,	 e	 por	 sua	 vez	 a	 Reitoria	 encaminhou	 para	 o	 MPOG.	 O	 MPOG	 autorizou	 a	 contratação	 de	 2	 técnicos
administrativos	 especializados.	 Dada	 a	 palavra,	 a	 Conselheira	 Matilde,	 que	 também	 é	 membra	 do	 NAPNE,	 falou	 da
importância	da	apresentação	aos	conselheiros	e	a	 importância	das	 informações	para	melhor	poderemos	atender	nossos
alunos.	A	convite	da	conselheira	Matilde	a	Profª	Drª	Carla	Ariela	Rios	Vilaronga	do	Câmpus	São	Carlos,	esclareceu	sobre	a
importância	da	contratação	do	Professor	da	Educação	Especial	e	sua	atuação.	A	conselheira	Matilde	falou	sobre	o	processo
de	avanços	 e	 conquistas	 dos	 alunos	 com	necessidades	 especiais	 para	 garantir	 os	 direitos	das	pessoas	 com	deficiência,
transtorno	do	espectro	autista	e	habilidades/superdotação	e	solicitou	encaminhamentos	para	o	MP	informando	a	liberação
da	contratação	dos	profissionais.	O	conselheiro	Cesar	perguntou	à	Profª	Carla	se	caso	não	seja	solicitado	ao	MEC	a	troca
dos	técnicos	para	professores	o	MEC	não	poderia	valer	desse	argumento	para	não	contratar	professores?	Respondendo,
Carla	acredita	que	devemos	agradecer	a	contratação	dos	técnicos	e	continuar	a	luta	do	IFSP	com	o	MEC	para	a	contratação
de	professores	para	atendimento	educacional	visando	garantir	os	direitos	dos	alunos.	O	Presidente		solicitou	o	apoio	do	GT
constituído	 pela	 Reitoria	 e	 à	 própria	 Reitoria	 para	 confecção	 de	 documento	 a	 ser	 encaminhado	 ao	 MEC,	 solicitando	 a
liberação	de	código	de	vagas	para	docentes	AEE	para	a	 Instituição.	O	Presidente	agradeceu	a	participação	da	Carla	e	à
Profª	Matilde	pela	indicação	do	assunto.	A	conselheira	Matilde	agradeceu	a	participação	de	todos	e	fez	um	agradecimento
especial	 às	 tradutoras	 e	 intérpretes	do	Câmpus	pelos	 trabalhos	desenvolvidos	 com	os	alunos.	O	Presidente	 reforçou	os
agradecimentos	 às	 intérpretes	 dos	 Câmpus	 pelos	 trabalhos	 desenvolvidos.	 f)	 Discussão	 sobre	 o	 PAE	 do	 mês	 de
setembro.	O	conselheiro	Pedro	informou	que	foi	questionado	por	alunos	quando	seria	o	pagamento	do	auxílio	estudantil
do	mês	 de	 setembro	 e	 qual	 seria	 o	motivo	 do	 atraso.	O	 Presidente	 esclareceu	 que	 houve	 atraso	 na	 disponibilidade	 de
recursos	e	o	atraso	no	processamento	das	 informações	até	que	chegassem	na	para	a	Diretoria	Administrativa	para	que
mandasse	executar	o	pagamento.		Informou	que	a	contadora	do	Câmpus	pediu	autorização	do	MEC	para	trocar	o	recurso
para	 fazer	 o	 pagamento	 no	 máximo	 até	 o	 dia	 11	 de	 setembro,	 como	 medida	 emergencial.	 A	 assistente	 social	 Eliúde
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esclareceu	que	o	Grupo	Gestor	deve	encaminhar	até	o	dia	20	de	cada	mês	e	que	pode	ocorrer	atraso	no	recebimento	do
recurso.	O	Presidente	esclareceu	que	pode	ser	feita	uma	previsão	de	pagamento,	porém	fica	pendente	do	recebimento	do
recurso.	Pedro	entende	o	atraso,	mas	acha	que	o	grupo	gestor	precisa	ser	mais	transparente	para	acalmar	os	estudantes
que	dependem	do	recurso	para	se	manterem	e	alegou	que	há	falta	de	comunicação.	O	Presidente	discorda	sobre	a	falta	de
transparência	e	esclarece	que	o	atraso	do	recurso	não	é	culpa	do	câmpus.	Eliúde	afirma	que	grupo	gestor	ficou	sabendo	do
atraso	pelos	alunos	e	que	fez	contato	com	a	contabilidade	para	verificar	se	tinha	uma	data	prevista,	quando	informaram
que	estavam	aguardando	uma	data	para	divulgação,	por	essa	razão	não	foi	feito	o	comunicado.	A	conselheira	Rebeca	cita
que	falta	a	inclusão	dos	estudantes	no	espaço	de	discussão	de	deliberação	de	algo	que	será	refletido	na	educação	e	pediu
para	 que	 a	 comunicação	 aos	 estudantes	 seja	 feita	 com	mais	 respeito	 e	 transparência	 entre	 o	 espaço	 burocrático	 e	 os
estudantes.	 O	 Presidente	 manifestou	 solidariedade	 aos	 estudantes	 e	 não	 tem	 intenção	 de	 diminuir	 as	 necessidades	 e
preocupações	 dos	 alunos.	 Informou	 que	 Reitoria	 garantiu	 os	 100%	 dos	 pagamentos	 das	 bolsas	 dentro	 do	 que	 estava
previsto	 e	 deliberado	 pelo	 MEC	 e	 que	 as	 listas	 de	 espera	 permanecem	 da	mesma	 forma,	 pois	 não	 houve	 garantia	 do
Governo	de	que	a	assistência	estudantil	 receberá	complementação	em	2020.	O	Presidente	 informa	que	 foi	autorizada	a
transferência	 do	 recurso	 e	 o	 pagamento	 para	 os	 alunos	 já	 foi	 feito.	 Informes.	 1)	 Ofício	 120/2020-DIEB-PRE/PRO-
ENS/RET/IFSP,	de	1º	de	setembro	de	2020	-	Tramitação	de	interrupção	temporária	e	de	alteração	de	número
de	vagas	ofertados	em	processo	seletivo	dos	cursos	de	educação	básica	para	o	2º	semestre	letivo	de	2020.	O
presidente	relembrou	a	interrupção	temporária	de	oferta	de	vagas	semestrais,	decisão	tomada	pelo	CONCAM	na	reunião
de	 junho.	 A	 conselheira	 Rebeca	 solicitou	 justificativa	 por	 não	 ofertar	 novas	 vagas.	 O	 Presidente	 esclareceu	 que	 essa
decisão	foi	tomada	na	reunião	de	junho	quando	ainda	estavam	sem	previsão	de	retorno	às	aulas,	e	haveriam		necessidade
de	 professores	 para	 atender	 todos	 os	 alunos	 e	 ter	 salas	 de	 aulas	 suficientes	 para	 reposição,	 além	 das	 garantias	 de
prevenção	à	saúde	de	todos	os	alunos	e	servidores.	Ana	Paula,	solicitou	a	palavra,	e	esclareceu	que	quando	o	CONCAM
decidiu	que	não	haveria	oferta	de	vagas,	o	calendário	estava	suspenso	e	sem	previsão	de	retorno.	E	a	decisão	foi	tomada
baseada	nas	informações	recebidas	da	CEIC	do	curso.	Rebeca	falou	sobre	a	exclusão	de	novos	integrantes	que	poderiam
entrar	no	IFSP	e	sobre	a	exclusão	do	curso.	O	Presidente	esclareceu	que	não	houve	exclusão	do	curso,	mas	a	suspensão	da
oferta	do	1º	módulo	do	curso	para	o	segundo	semestre	do	ano	letivo	de	2020.	Rebeca	acredita	que	o	IFSP	precisa	lutar	por
mais	espaço	para	ofertar	mais	vagas	e	lutar	mais	pela	educação.	Orçamento.	a)	A	PLOA	2021	sofreu	alteração	no	corte	e
baixou	de	18,2%	para	16,5%	para	2021.	b)	A	Matriz	CONIF	não	foi	 respeitada	para	o	cálculo	do	orçamento	de	2021	e	o
valor	da	Assistência	Estudantil	será	mantido	para	2021,	com	um	acréscimo	de	700	mil	no	total	do	IFSP.	Rebeca	mencionou
que	 a	 luta	 e	 mobilizações	 que	 ocorreram	 no	 ano	 passado	 precisam	 ter	 maior	 vigilância	 na	 Educação.	 Plano	 de
Desenvolvimento	da	Unidade	 (PDU)	e	Plano	de	Desenvolvimento	 Institucional	 (PDI).	O	PDU	 consta	 no	 PDI	 na
forma	de	anexo.	Será	preciso	 iniciar	a	 indicação	da	Comissão	do	PDU	no	câmpus	e		CGU	recomenda	que	a	comissão	do
PDU	seja	feita	pela	alta	administração.	A	revisão	do	PDI	foi	adiada	para	2021.	O	Presidente	deu	por	encerrada	a	reunião	às
dezesseis	horas	e	trinta	minutos,	e	nada	mais	havendo	a	tratar,	eu,	Nadir	Barbosa	da	Silva	dos	Santos,	lavro	esta	ata	que,
depois	de	aprovada,	vai	assinada	por	mim,	pelo	Presidente	e	pelos	membros	do	Conselho	presentes.


